“Do pdtrio poder ao poder parental. Abuso de direito no exercicio do Poder
Familiar. Atitudes preventivas dos operadores do Direito. Aplicagdo de
multa e encaminhamento a tratamento psicolégico em caso de descum-
primento injustificado de regulamentac@o de visitas. Poder Geral de Cau-
tela. Fundamentos legais.”

Processo n° 2003_._001.096894-0
REGULAMENTACAQO DE VISITAS

PARECER

Mm. Dr. Juiz:

Trata-se de agdo de regulamentagio de visitas proposta por Paulo Cesar
de Souza Arimonte em face de Elaine Louzada de Castro Guedes em relacdo ao
menor impubere Matheus Louzada de Castro Guedes Arimonte.

Alega a exordial que as partes tiveram relacionamento amoroso do qual
adveio o nascimento do menor acima mencionado, o qual permanece sob a guarda
da genitora. Assevera que a ré limita o contato do autor com seu filho somente
permitindo visitas supervisionadas. Acrescenta que a ré viaja com seu filho sem
qualquer comunicagdo ao autor inviabilizando também qualquer contato
telefénico deste com aquele.

Fundamenta o autor a sua pretensao deduzida em Juizo com o disposto
no art. 1589 do CC ipsis literis: “O pai ou mde, em cuja guarda ndo estejam os filhos,
poderd visitd-los e té-los em sua companhia, segundo o que acordar com o outro cinjuge,
ou for fixado pelo juiz, bem como fiscalizar sua manutencio e educagio”.

~ Na audiéncia prévia realizada conforme assentada de fl. 07 (c.c fl. 13),
as partes realizaram acordo no sentido de que até maio de 2006, as visitas dar-
se-iam em finais de semana alternados (aos sdbados ou domingos) das 09:00h as
16:00h supervisionada por bab4 cujas despesas seriam arcadas pelo autor e, ap6s
maio de 2006, das 09:00h de sdbado as 17h de domingo em finais de semana
alternados (com pernoite).

A f1. 10, o autor informa ao Juizo que a genitora do menor se nega a
cumprir o acordo de visitagao celebrado perante o Juizo, requerendo intimagao
desta para dar cumprimento da referida regulamentagio de visitas.

Autos com vistas ao Ministério Piiblico para manifestagio.
Esse é o breve relatério.
Inicialmente, permite-se a signatéria tecer uma critica a terminologia

que substitui o outrora pétrio poder. Trata-se do doravante denominado poder
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familiar ou poder parental. E que, ao ensejo do novo Cédigo Civil de 2002,
pretendeu o legislador encerrar a polémica no sentido de que a denominagao
originéria referia-se ao poderio exercido sobre a pessoa dos filhos pelo pater
familias e, ndo mais se referindo exclusivamente a figura paterna, sepultaria uma
eventual diferenciagéo entre o exercicio de direitos pelo homem e pela mulher
na sociedade conjugal. Nada obstante, hd que se considerar que a terminologia
“poder familiar” e “poder parental” também é inapropriada, tendo em vista
que a pretensa autoridade exercida pelos pais sobre os filhos é, antes de mais
nada, uma responsabilidade e, portanto, um poder/dever (art. 1634 do CC).

A par das mudangas normativas e conseqiientes construgdes doutrinérias
e tendéncias jurisprudenciais, assiste-se a uma substancial alteragédo axiol6gica
que influi em toda principiologia que inspira a sistematica juridica pétria em
geral e o Direito de Familia, em especial.

Deveras, saimos de um contexto socio-econémico em que as unidades
de produgdo e, como conseqiiéncia, a movimentagéo patrimonial inspiravam
toda dindmica juridica para entrarmos em uma era em que se valoriza a realizagao
da pessoa e reafirmagéo dos direitos da personalidade. Assim é que o Direito
Civil deixa de fincar seu eixo na propriedade para centrar-se no ser humano.

O homem deixa de ser apenas o sujeito de direitos nas relagdes juridicas
nas quais tradicionalmente os bens de cunho patrimonial integravam o objeto
das negociagBes para ser também a finalidade da tutela juridica. O bem da vida
almejado é a prépria higidez fisica e mental da espécie humana e a protegao de
valores meta ou extra patrimoniais é o alvo do ordenamento juridico.

Com o advento da Constituigdo da Republica Federativa do Brasil de
1988 houve uma definitiva mudanga de paradigma juridico e, se antes havia
diferenciagdo conforme a origem da filiagéo, atualmente, busca-se a igualdade
entre todos os filhos, considerando-se o parentesco natural ou civil. Prevalece,
acima de tudo, o atendimento ao melhor interesse do menor, a prevaléncia da
doutrina de protegéo integral a crianga e adolescente.

Mediante essa diretriz, o principio da dignidade da pessoa humana erige-
se como clédusula geral de tutela dos Direitos da Personalidade e encontra-se
positivado no inc. Ill do art. 2° da CR como fundamento da Reptiblica Federativa
do Brasil.

Atualmente, ndo mais ¢ vidvel o exercicio abusivo do poder parental
sob pena de violagao dos interesses do menor e quigé de seus lidimos direitos de
personalidade.

Da mesma forma em que se fala do papel social da propriedade em
sede dos Direitos Reais, da Tutela da Confian¢a na Teoria dos Neg6cios Juridicos
do Principio da Boa Fé Objetiva e seus consectérios (dever de probidade, lealdade,
honestidade) no Direito das ObrigagGes, ¢ mister que se reconhega como também
integrante desse fendmeno de humanizagéo das relagées jurfdicas, o afeto e amor
como centro do Direito de Familia e a paternidade/maternidade responsével.
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Isto posto, revela-se, como direito fundamental de toda crianca e
adolescente, positivado em sede constitucional (art. 227 da Carta Magna), o
convivio familiar, é dizer, o contato com o pai e a méae. Qualquer violacgédo deste
direito por parte de qualquer dos genitores configura um exercicio abusivo do
poder parental sujeito, inclusive, & suspensao ou até mesmo & perda de referido
poder familiar.

Nesse sentido, portanto, a interpretagéo teleolégica do art. 1637 e inc.
IV do art. 1638 do Cédigo Civil em cotejo com os incs. VIII e X do art. 129 da
Lei 8069/90.

O pai ou a mae que, abusivamente, inviabiliza ou dificulta o contato do
filho com o outro genitor exerce abusivamente seu poder parental, especialmente,
quando h4 prévia regulamentagéo de visitas.

Cabe aos operadores do direito coibir tais procedimentos e dar
efetividade &s garantias constitucionais, notadamente, protegéo aos direitos das
criangas e adolescentes (prioridade absoluta do Estado Democrético de Direito).

A melhor exegese juridica é aquela que viabiliza a aplicabilidade préatica
das normas garantistas e, neste particular, deve o magistrado utilizar seu Poder
Geral de Cautela tomando todas as providéncias necessérias a efetividade dos
dispositivos aplicdveis ao caso concreto.

Para o caso de descumprimento de determinagao judicial, além da
configuragao de crime de desobediéncia, é possivel lancar mao de instrumentos
processuais para compelir o interessado a dar cumprimento ao titulo executivo.

Sugere o 6rgao ministerial infra assinado, para o fim acima referido,
aplicagao de multa cominatéria que, in casu, assume natureza juridica de medida
coercitiva, com vistas ao cumprimento de determinagéo judicial em geral e
regulamentagao de visitas em especial.

De fato, além do art. 227 da CR, assegura o art. 3° da Lei 8069/90 o
desenvolvimento fisico, mental, moral, espiritual e social, em condigdes de
liberdade e de dignidade das criangas e adolescentes.

Conforme art. 249 da Lei 8069/90 tem-se que: “Descumprir, dolosa ou
culposamente, os deveres inerentes ao pdtrio poder ou decorrentes de tutela ou guarda,
bem assim determinagdo da autoridade judicidria ou Conselho Tutelar: Pena - multa de
trés a vinte saldrios de referéncia, aplicando-se o dobro em caso de reincidéncia”.

O poder geral de cautela do Juiz acima mencionado é também positivado
no art. 213 da Lei 8069/90 nos seguintes termos:

“Na agdo que tenha por objeto o cumprimento de
obrigacgdo de fazer ou néo fazer, o juiz concedera a
tutela especifica da obrigagdo ou determinara
providéncias que assegurem o resultado prético
equivalente ao do adimplemento.

()
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Par. 2° O juiz poder4, na hipétese do paragrafo
3 anterior ou na sentenga, impor multa didria ao réu,
independentemente de pedido do autor, se for
suficiente ou compativel com a obrigacao, fixando
prazo razoavel para o cumprimento do preceito”.

Dispée, ainda, o art. 461 do CPC:

“Na agdo que tenha por objeto o cumprimento de
obrigagéo de fazer ou nio fazer, o juiz concederé a
tutela especifica da obrigagdo ou, se procedente o
pedido, determinaré providéncias que assegurem o
resultado prético equivalente ao do adimplemento.
()

Par. 5° Para a efetivagdo da tutela especifica ou
obtencido do resultado prético equivalente, poderé o
juiz, de oficio ou a requerimento, determinar as
medidas necessérias, tais como aimposigédo de multa

()"

Ora, o cumprimento de regulamentagdo de visitas é uma obrigacgao de
fazer que se refere ao direito de personalidade do menor de convivio familiar.

Ressalte-se que o genitor que subtrai de seu filho o direito ao convivio
ou contato deste com o outro genitor, em verdade, além de lhe prejudicar e
lesionar, em ultima anélise, seu crescimento psicolégico e higidez mental (e, por
via de conseqiiéncia, a integridade de sua dignidade humana) merece tratamento
psicolégico que também poderé ser imposto pelo Juizo no exercicio de seu poder
geral de cautela com fincas no inc. III do art. 129 da Lei 8069/90. Consta do
dispositivo em comento: “Sdo medidas aplicdveis aos pais ou responsdvel: (...) IlI-
encaminhamento a tratamento psicolégico ou psiquidtrico”.

Pelo acima exposto, manifesta-se o Ministério Piblico pela intimagao da
parte ré para dar cumprimento a regulamentagéo de visitas consignada a fl. 07
sob pena de configuragéo de crime de desobediéncia, imposi¢do de multa diéria
de trés saldrios minimos por descumprimento e encaminhamento a tratamento
psicolégico.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 2005.

RosaNA Bareosa CIRPIANO SIMAO
Promotora de Justica

Obs.: Parecer integralmente acolhido pelo Juizo da 15° Vara de Fam(flia da Capital do Rio de Janeiro.
Encontra-se, no momento, em grau de recurso.
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